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A 247ª Reunião Ordinária da CIB aconteceu neste dia 03 de maio de 2017 (quarta-feira), no
Centro de Convenções de Porto Seguro, tendo sido aprovados nos pontos de homologação:

•    Credenciamentos/alterações para a Atenção Básica dos municípios de Anguera, Dom
Macedo Costa, Nazaré, Jaguaripe, Muniz Ferreira, Várzea da Roça; 
•    Financiamento e uso de medicamento trombolítico tenecteplase para o SAMU metropolitano
de Salvador; 
•    Habilitação do serviço de laqueadura e vasectomia para Cansanção; e desabilitação de
laboratórios de análise citopatológica, no âmbito do Qualicito para os municípios de Castro
Alves e Valença.

Foi realizada uma apresentação pela SUREGS sobre Situação de Cadastro da Lista Única
para Cirurgias Eletivas, sendo solicitada aos municípios:a atualização do cadastro dos
pacientes que estão na fila de espera para as cirurgias eletivas,nos moldes do MS. Prazo
acordado: até a próxima sexta-feira 05/05/2017, para que o Estado possa informar ao
Ministério.

Nos pontos de Pactuação foram acordados:
•    Projetos de Transportes Sanitários – aprovação daqueles encaminhados à CIB após ajustes
recomendados pela SUREGS, sendo já direcionados 14 solicitações de emenda, 7 destas com
Projetos enviados;

•    Assuntos referentes às Redes Temáticas:
•    Repactuação do prazo de PPI para 30/05; 
•    Desabilitação das UPA do Subúrbio e Roma e solicitação de realocação do recurso para
custeio da UPA de Arembepe em Camaçari e para habilitação de 20 leitos de UTI do HGE 2;
•    Aditivar o Plano de Oncologia com inclusão das unidades do Hospital da Mulher e do
Hospital de Jequié.

•    Solicitação de Comando Único dos municípios da Bahia: 
•    Deliberada a aprovação do Comando Único dos municípios de Nordestina, Boquira,
Canavieiras e Sento Sé, observando-se a estruturação do município para a publicação da
Resolução com o mês de competência adequado, a ser alinhada entre Estado e município. 
•    No caso do município de Xique-Xique e demais municípios que tiverem referência para a
PPI, a SUREGS deverá informar sobre proposta de regulação aos municípios para
encaminhamento e direcionamento posterior à CIB.
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